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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico do artigo 31-B, inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e “d” da Lei n.º 3.605, de 25 de setembro de 2014, que dispõe sobre a inclusão do capítulo VII, no título II da Lei Municipal n.º 2.955/2005, ambas do Município de Soledade, pelas razões de direito a seguir expostas:

1. O diploma legal combatido, no que interessa à presente causa, encontra-se assim vazado, estando em destaque a parte ora impugnada:

Lei n.º 3.605, de 25 de setembro de 2014.

(...).
Art. 31-B – Consideram-se de áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas:
I – ao longo dos rios ou de qualquer curso de água, em faixas marginais, cuja largura mínima será de:

a) 15m (quinze metros) para os cursos d’água de menos de 10m (dez metros) de largura, localizados no perímetro urbano de Soledade;

b) 30m (trinta metros) para os cursos d’água de menos de 10m (dez metros) de largura, localizados fora do perímetro urbano de Soledade;
c) 50m (cinqüenta metros) para os cursos d’água que tenham mais de 10m (dez) a 50 m (cinquenta metros) de largura, localizados fora do perímetro urbano de Soledade;

d) 100m (cem metros) para os cursos d’água que tenham mais de 50m (cinquenta) a 200 m (duzentos metros) de largura, localizados fora do perímetro urbano de Soledade;
(...).

2. O comando normativo apontado da Lei n.º 3.605/2014, do Município de Soledade, que dispõe sobre a inclusão do capítulo VII, no Título II da Lei Municipal nº 2.955/2005, padece do vício de inconstitucionalidade de ordem formal por ferir as regras de competência legislativa consagradas no artigo 8º, caput, e no inciso XIV do artigo 52 da Constituição Estadual, em simetria ao artigo 24, inciso VI, e parágrafos 1º e 2º, combinado com o inciso II do artigo 30 da Carta Federal. 

A Constituição da República, efetivamente, ao tratar da competência legislativa em matéria ambiental, preceitua que:
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

[...]
VI – florestas, caça, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição;

[...]
 § 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

[...]

Art. 30. Compete aos Municípios:

[...]

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
[...]

A Carta da Província, por sua vez, estabelece que:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...]

Art. 52. Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

[...]

XIV - matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.

A propósito, é importante referir que a competência legislativa dos municípios, em relação à proteção ao meio ambiente, é suplementar, ou seja, ao Município compete legislar somente questões pontuais onde a legislação federal ou estadual se mostre insuficiente ou inexistente. 

No caso, a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que institui o Novo Código Florestal Federal
, define as áreas de preservação permanente, nos seguintes termos:
Art. 4o Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros;

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive;

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;

VII - os manguezais, em toda a sua extensão;

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais;

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação;

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação;

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 

§ 1o Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de reservatórios artificiais de água que não decorram de barramento ou represamento de cursos d’água naturais. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 

§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 

§ 3o (VETADO).

§ 4o Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica dispensada a reserva da faixa de proteção prevista nos incisos II e III do caput, vedada nova supressão de áreas de vegetação nativa, salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 

§ 5o É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o inciso V do art. 3o desta Lei, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna silvestre.

§ 6o Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que:

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos hídricos, garantindo sua qualidade e quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente;

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos;

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente;

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR.

V - não implique novas supressões de vegetação nativa.

Assim, aos Municípios não é constitucionalmente viável legislar de forma mais concessiva e menos protetora em matéria ambiental, sob pena de incorrer em vício de inconstitucionalidade, já que estaria invadindo competência de outro entre federativo.

Embora inexista o controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode negar que o Estado e o Município, em razão do princípio da competência legislativa, estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria em apreço. 
Sobre o tema, o eminente Desembargador Vasco Della Giustina
, analisando a chamada teoria do bloqueio de competência, afirma que, in verbis:
A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União, acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

No caso concreto, a lei inquinada de inconstitucional, ao dispor sobre os limites das áreas de preservação permanente, acabou por usurpar competência alheia, tendo em vista que não respeitou as metragens já impostas pela legislação federal, bem como criou dicotomia inexistente, uma vez que instituiu limites diversos para as áreas de preservação permanentes dentro (alínea “a”) ou fora (alíneas “b”, “c” e “d”) do perímetro urbano.  
Merece destaque a circunstancia de que o artigo 4º da Lei Federal nº 12.651/2012, define as áreas de preservação permanentes em zonas rurais ou urbanas, não diferenciando se dentro ou fora do perímetro urbano.
Ainda, ao reduzir as áreas de preservação permanente, nas alíneas ‘a”, “c” e “d”, a Lei Municipal n.º 3.605/2014 invadiu a esfera de competência legislativa da União, dispondo sobre os próprios limites do que se considera área de preservação permanente, de modo diverso do previsto no Novo Código Florestal Federal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012). 

Do cotejo das normas jurídicas supracitadas com a lei municipal dita inconstitucional, identifica-se a existência de regras da legislação federal e municipal disciplinando de forma divergente a questão atinente ao limite espacial das áreas de preservação permanente.

A União exerceu a sua competência material comum (artigo 24, § 1º, Constituição da República), podendo o Município suplementar a norma federal, desde que respeitadas as regras existentes (artigo 30, inciso, II, Carta Federal).

Outrossim, a sistemática de distribuição das competências legislativas preconizada pelo inciso XIV do artigo 52 da Constituição Estadual não conforta tal legislação, pois o Estado do Rio Grande do Sul já expediu as normativas suplementares por meio das Leis n.ºs 9.519, de 21 de janeiro de 1992, e 11.520, de 03 de agosto de 2000, que instituíram, respectivamente, o Código Florestal Estadual e o Código Estadual do Meio Ambiente.

Mister ressaltar o artigo 155, inciso I, e parágrafo 1º, do Código Estadual do Meio Ambiente (Lei nº 11.520/2000), que define áreas de preservação permanente ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água e remete à legislação federal a sua delimitação, in verbis:
Art. 155 - Consideram-se de preservação permanente, além das definidas em legislação, as áreas, a vegetação nativa e demais formas de vegetação situadas:

I - ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água;

[...]

§ 1º - A delimitação das áreas referidas neste artigo obedecerá os parâmetros estabelecidos na legislação federal pertinente até regulamentação em nível estadual. 
Importa, neste ponto, sublinhar, ainda que não expressamente referido no artigo 24 da Constituição Federal, a doutrina tem convergido para o entendimento de que os Municípios têm competência suplementar para suprir omissões federais ou estaduais, por força do artigo 30, inciso II, Carta da República. 
Entretanto, tal competência está limitada pela cláusula apresentada no final do inciso II do art. 30: no que couber. 
Esclarecedoras as contribuições de Fernanda Dias Menezes de Almeida, no que pertine à extensão da competência legislativa concorrente dos Municípios:

Quanto a forma de apresentação das competências municipais, preferiu o constituinte englobar num mesmo artigo as competências legislativas e materiais, privativas e concorrentes, abandonando a técnica mais racional de separar essas modalidades em artigos diferentes.

Assim é que nos incisos I e II do artigo 30 cuida-se, respectivamente, da competência legislativa privativa, que o Município exercerá nos assuntos de seu interesse, e da competência legislativa concorrente, cabendo-lhe suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

E, mais adiante, complementa:
No âmbito das competências materiais comuns, que pressuponham para o seu exercício a competência legislativa concorrente prevista no artigo 24, a questão da legislação municipal suplementar fica mais delicada.

Parece-nos que a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às particularidades locais.

O Egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça, tratando da questão da competência concorrente em matéria ambiental, tem entendido o seguinte:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.035/2007, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, QUE DISPÕE SOBRE CASOS DE INTERESSE SOCIAL QUE POSSIBILITEM A INTERVENÇÃO OU SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA MUNICIPAL, TENDO EM VISTA A INVASÃO DE COMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 8 E 52, XIV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL COMBINADOS COM OS ARTS. 24, VI E 30, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025801150, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 16/03/2009)
Destaca-se o seguinte trecho do corpo do acórdão, por pertinente ao deslinde da questão em exame:

Bem se vê que a competência legislativa dos municípios, no que toca ao meio ambiente, é suplementar, ou seja, ao Município compete legislar sobre questões específicas onde a legislação federal ou estadual se mostre insuficiente ou inexistente. 

Desta forma, tem-se que aos Municípios não se apresenta cabível legislar de forma mais concessiva e menos protetora em matéria ambiental, sob pena de incorrer em vício de inconstitucionalidade, já que estaria invadindo competência de outro entre federativo.

No caso em concreto, a lei inquinada de inconstitucional, ao dispor sobre a possibilidade de supressão de vegetação em área de preservação permanente, acabou por usurpar competência alheia, tendo em vista que não respeitou os limites já impostos pela legislação federal referentemente à matéria legislada.
Da simples leitura das regras postas, resta evidente que o Município de Soledade legislou sobre matéria que merece observância às diretrizes postas no âmbito federal. Com efeito, não poderia o legislador municipal pretender editar atos normativos, visando à proteção e defesa do meio ambiente, relativos as áreas de preservação permanente, de forma mais branda, menos protetiva, do que o fez o legislador federal. Há, pois, vício formal insanável de inconstitucionalidade no diploma legislativo municipal. 

3. Estão presentes os requisitos legais para a concessão da medida liminar no caso em tela.
O fumus boni iuris existe, porque nenhuma dúvida resta de que o ato normativo contraria as normas constitucionais e infraconstitucionais acima referidas. 

O periculum in mora também é evidente, na medida em que, resultando da inconstitucionalidade prejuízos para o meio ambiente sobremodo significativos e de difícil reparação, tais como desmatamento ou até mesmo construções em mata ciliar de preservação permanente, a correção da inconstitucionalidade deve ser imediata.

4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) concedida a medida liminar, determinando a suspensão dos efeitos da Lei Municipal nº 3.605/2014, do Município de Soledade;
b) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei onde estão inseridos os dispositivos vergastados, para, querendo, prestem informações no prazo legal;

c) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e

d) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, para que se declare a inconstitucionalidade do artigo 31-B, inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e “d” da Lei n.º 3.605, de 25 de setembro de 2014, do Município de Soledade, por afronta aos artigos 8º, caput, e 52, inciso XIV, da Constituição Estadual, combinado com o 24, inciso VI, e parágrafos 1º e 2º, da Constituição da República, bem como, outrossim, ao artigo 4º da Lei Federal nº 12.651/2012, que fixa as normas gerais acerca da matéria. 

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 04 de novembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

TMS/TSB
� Revogou expressamente o Código Florestal, regulado pela Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965.


� Leis Municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça; Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001, p. 162


� ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de; Competências na Constituição de 1998; 4ª edição;  São Paulo: Editora Atlas, 2007. p. 135. 


� Obra citada, p. 140.
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